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PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 
Resolução n.º 1476/2021 

Aprova nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 7.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 6/2005/M, de 1 de junho, alterado pelos Decretos Legislativos Regionais 
n.ºs 2/2011/M, de 10 de janeiro e 31/2016/M, de 19 de julho, na redação republicada 
por este último diploma, a candidatura apresentada pelo Município de Santa Cruz, no 
âmbito da cooperação técnica e financeira destinada à comparticipação na realização 
de investimentos na área do socorro e da emergência da sua Corporação de 
Bombeiros, de forma a garantir o reforço da sua capacidade no âmbito do Dispositivo 
Integrado de Operações de Socorro da RAM, cuja ficha de apreciação e aprovação se 
junta em anexo, a qual fica arquivada na Secretaria-Geral da Presidência e faz parte 
integrante da Resolução.  
 

Resolução n.º 1477/2021 
Autoriza a celebração entre o Instituto de Administração da Saúde, IP-
RAM,(IASAÚDE,IP-RAM), o Instituto de Segurança Social da Madeira, IP-RAM 
(ISSM, IP-RAM), a Região Autónoma da Madeira, através da Secretaria Regional de 
Inclusão Social e Cidadania com a Associação ATALAIA LIVING CARE, IPSS, de 
um contrato-programa, no âmbito da Rede de Cuidados Continuados Integrados 
(REDE) na tipologia de Unidade de Longa Duração e Manutenção, no montante 
global de € 3.931.352,00. 
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PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 

 
Resolução n.º 1476/2021 

 
Considerando que o Decreto Legislativo Regional n.º 6/2005/M, de 1 de junho, alterado pelos Decretos Legislativos 

Regionais n.ºs 2/2011/M, de 10 de janeiro e 31/2016/M, de 19 de julho, estabelece o regime a que deve obedecer a cooperação 
técnica e financeira entre administração publica regional e as autarquias locais, associações de freguesia e de municípios e 
empresas de âmbito intermunicipal, situadas na Região Autónoma da Madeira; 

Considerando que nos termos do n.º 3 do artigo 7.º do diploma supramencionado, as candidaturas apresentadas pelas 
autarquias locais são submetidas a aprovação do Conselho do Governo Regional; 

Considerando que o Município de Santa Cruz é detentor de uma Corporação de Bombeiros, que integra o Dispositivo de 
Resposta Operacional da Região Autónoma da Madeira; 

Considerando que o financiamento do projeto apresentado se enquadra na alínea b) do n.º 4 do artigo 12.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 6/2005/M, de 1 de junho, na sua redação atual. 

O Conselho do Governo Regional reunido extraordinariamente em plenário em 22 de dezembro de 2021, resolve: 
1. Aprovar nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 7.º do Decreto Legislativo Regional n.º 6/2005/M, de 1 de junho, 

alterado pelos Decretos Legislativos Regionais n.ºs 2/2011/M, de 10 de janeiro e 31/2016/M, de 19 de julho, na redação 
republicada por este último diploma, a candidatura apresentada pelo Município de Santa Cruz, no âmbito da cooperação 
técnica e financeira destinada à comparticipação na realização de investimentos na área do socorro e da emergência da sua 
Corporação de Bombeiros, de forma a garantir o reforço da sua capacidade no âmbito do Dispositivo Integrado de Operações 
de Socorro da RAM, cuja ficha de apreciação e aprovação se junta em anexo, a qual fica arquivada na Secretaria-Geral da 
Presidência e faz parte integrante da presente Resolução.  

2. Conceder ao Município de Santa Cruz, uma comparticipação financeira que não excederá o montante de 18.111,11€ 
(dezoito mil, cento e onze euros e onze cêntimos), IVA incluído, que corresponde a 95% do custo global do investimento, 
tendo em vista a melhoria das operações de socorro na RAM, no âmbito da emergência e do socorro, concretamente através da 
comparticipação das operações de manutenção e pequenas intervenções em viaturas, equipamentos e meios técnicos essenciais 
à atividade operacional da respetiva corporação de bombeiros.  

3. Estipular que o Acordo de Colaboração a celebrar com o Município de Santa Cruz tem início na data da sua assinatura e 
vigora até 31 de dezembro de 2021. 

4. Aprovar a minuta do Acordo de Colaboração, que faz parte integrante da presente Resolução e que fica arquivada na 
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio financeiro previsto na presente Resolução. 

5. Mandatar o Presidente do Conselho Diretivo do Serviço Regional de Proteção Civil, IP-RAM para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, elaborar o respetivo processo e outorgar o Acordo de Colaboração. 

6. A despesa resultante do Acordo de Colaboração a celebrar está inscrita no Orçamento Privativo do Serviço Regional de 
Proteção Civil, IP-RAM, na Classificação Orgânica 461030100 e Classificação Económica 0407010000, Fonte Financiamento 
513, Programa/Medida 053/054 Funcional 0320, Transferências Correntes – Instituições sem fins lucrativos, compromisso n.º 
0001262, de 13 de setembro de 2021. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque 
 
 

Resolução n.º 1477/2021 
 

Considerando que a Rede de Cuidados Continuados Integrados da Região Autónoma da Madeira (REDE), criada pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 9/2007/M, de 15 de março, deverá incluir serviços de apoio às pessoas em situação de 
dependência, designadamente as Unidades de Longa Duração e Manutenção.  

Considerando que a Portaria Conjunta n.º 234/2018, de 20 de julho, da Vice-Presidência do Governo Regional e 
Secretarias Regionais da Saúde e da Inclusão e Assuntos Sociais, publicada no JORAM, I Série, n.º 114, alterada pela Portaria 
Conjunta n.º 424/2019, de 25 de julho, da Vice-Presidência do Governo Regional e Secretarias Regionais da Saúde e da 
Inclusão e Assuntos Sociais, publicada no JORAM, I Série, n.º 119,  estabeleceu regras atinentes à definição, estrutura e 
composição da Rede de Cuidados Continuados Integrados da Região Autónoma da Madeira (REDE), nela se prevendo que a 
adesão se formaliza com a celebração de contrato, em modelo próprio. 

Considerando a Resolução n.º 398/2019, de 27 de junho, do Conselho de Governo, publicada no JORAM, I Série, n.º 105, 
de 2 de julho de 2019, que aprovou a minuta de Contrato-Programa a celebrar com os serviços e estabelecimentos integrados 
no Sistema Regional de Saúde (SRS) e com as instituições do sector social e do sector privado que adiram à REDE. 

Considerando ainda a Resolução n.º 412/2019, de 27 de junho, do Conselho de Governo, publicada no JORAM, I Série, n.º 
105, de 2 de julho, alterada pela Resolução n.º 25/2020, de 30 de janeiro, do Conselho de Governo, publicada no JORAM, I 
Série, n.º 21, de 3 de fevereiro, que fixa no contexto de implementação da REDE para Unidades de Longa Duração e 
Manutenção, um período de transição com duração máxima de 180 dias, que se inicia na data de assinatura do contrato-
programa de adesão à REDE, sempre que se verifique a sua necessidade para a indispensável adequação das Unidades. 

Nos termos da Resolução n.º 773/2020, de 15 de outubro, do Conselho de Governo, publicada no JORAM, I Série, n.º 196, 
de 19 de outubro, foi aprovado o Plano de Implementação da REDE para o Biénio 2020-2021, por forma a garantir uma 
continuidade de cuidados continuados a pessoas em situação de dependência ou incapacidade e com necessidades de cuidados 
de saúde, através de uma estrutura própria adequada. 

O Conselho de Governo reunido extraordinariamente em plenário em 22 de dezembro de 2021, resolve: 
Ao abrigo do artigo 40.º da Portaria Conjunta n.º 234/2018, de 20 de julho, da Vice-Presidência do Governo Regional e 

Secretarias Regionais da Saúde e da Inclusão e Assuntos Sociais, publicada no JORAM, I Série, n.º 114, alterada pela Portaria 
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Conjunta n.º 424/2019, de 25 de julho, da Vice-Presidência do Governo Regional e Secretarias Regionais da Saúde e da 
Inclusão e Assuntos Sociais, publicada no JORAM, I Série, n.º 119: 

1- Autorizar a celebração entre o Instituto de Administração da Saúde, IP-RAM,(IASAÚDE,IP-RAM), o Instituto de 
Segurança Social da Madeira, IP-RAM (ISSM, IP-RAM), a Região Autónoma da Madeira, através da Secretaria Regional de 
Inclusão Social e Cidadania com a Associação ATALAIA LIVING CARE, IPSS, de um contrato-programa, no âmbito da 
Rede de Cuidados Continuados Integrados (REDE) na tipologia de Unidade de Longa Duração e Manutenção, no montante 
global de 3.931.352,00€ (três milhões novecentos e trinta e um mil trezentos e cinquenta e dois euros), com a seguinte 
programação financeira: 

Ano económico de 2021……………………. 111.197,00€; 
Ano económico de 2022……………………. 1.309.255,00€; 
Ano económico de 2023……………………. 1.309.255,00€; 
Ano económico de 2024……………………. 1.201.645,00€. 
2- Determinar que o contrato-programa a celebrar produz efeitos a partir de 1 de dezembro de 2021. 
3- Aprovar a minuta do contrato-programa que faz parte integrante da presente Resolução, e cuja minuta fica arquivada na 

Secretaria-Geral da Presidência do Governo Regional. 
4- Mandatar a Secretária Regional da Inclusão Social e Cidadania, em representação da Região Autónoma da Madeira e os 

Presidentes dos Conselhos Diretivos do IASAÚDE, IP-RAM e ISSM, IP-RAM, para outorgarem o referenciado contrato-
programa. 

5- As despesas resultantes do contrato-programa a celebrar têm cabimento orçamental na Classificação Económica 
02.02.22.CS.I0, do Orçamento Privativo do Instituto de Administração da Saúde, IP-RAM, tendo sido atribuído o 
compromisso n.º 0004041, datado de 17/12/2021 e na Classificação Económica D.04.07.01.Y0.S0, do Orçamento Privativo da 
Secretaria Regional de Inclusão Social e Cidadania, tendo sido atribuído o compromisso n.º CY52118524, datado de 
17/12/2021. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 

Regional da Administração Publica e da Modernização Administrativa. 

 

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ...................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas .................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas ..................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................. € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas .................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ........ € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 

 Uma Série .............................. € 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ............................ € 52,38 € 26,28; 

 Três Séries ............................. € 63,78 € 31,95; 
 Completa ............................... € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 1,83 (IVA incluído) 
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